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APRESENTAÇÃO

A obra “O Desenvolvimento Sustentável do Sistema de Transportes do Brasil” 
publicada pela Atena Editora apresenta, em seus 8 capítulos, estudos sobre o setor 
de transportes e seu desenvolvimento sustentável. 

O tema é de grande relevância, pois o setor de transportes é vital para o 
crescimento do país, Tanto no transporte de passageiros quanto no transporte de 
cargas há inúmeros desafios a serem superados.  O desenvolvimento econômico 
depende de um sistema de transporte bem estruturado e o desafio é estruturar o 
sistema de transporte de uma maneira sustentável.

O desenvolvimento sustentável do sistema de transportes do Brasil deve ser 
visto em seus aspectos econômicos, sociais e ambientais. Deve prover a solução 
efetiva de menor custo, que ofereça maior mobilidade e segurança e que tenha 
o menor impacto ambiental possível. Os capítulos apresentados abordam temas 
ligados a esses aspectos, 

A tecnologia tem um papel preponderante nesse desenvolvimento e é preciso 
sempre ficar atento às inovações tecnológicas que ofereçam maior qualidade ao 
serviço de transporte. Os denominados ITS – Intelligent Transportation Systems são 
sistemas de transporte que utilizam as tecnologias da informação e comunicação e 
são cada vez mais aperfeiçoados e utilizados.

Ferramentas tradicionais de modelagem, otimização e pesquisa operacional 
ajudam a planejar um sistema de transporte sustentável. A boa gestão das empresas 
de transporte também é importante para a efetividade do sistema.

No contexto brasileiro, com inúmeros rios, o transporte fluvial oferece uma 
grande oportunidade de transporte sustentável a ser explorada, sendo capaz de 
atender tanto ao transporte de passageiros quanto ao de carga.

O setor de transporte é grande emissor dos gases de efeito estufa, que 
produzem um impacto ambiental considerável, as alterações climáticas. Assim, o 
desenvolvimento do transporte sustentável deve mitigar essas emissões. 

Agradecemos aos autores dos diversos capítulos apresentados e esperamos 
que essa compilação seja proveitosa para os leitores.

Carlos Eduardo Sanches de Andrade.
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CAPÍTULO 7

A INFRAESTRUTURA URBANA DE TRANSPORTES 
E O AQUECIMENTO GLOBAL: UM ESTUDO SOBRE 

POSSÍVEIS MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

Berta Castelar Pinheiro 
Programa de Engenharia de Transportes, COPPE/

UFRJ Rio de Janeiro – RJ 

Suzana Kahn Ribeiro
Programa de Engenharia de Transportes, COPPE/

UFRJ Rio de Janeiro - RJ

RESUMO: O  setor   de    transportes é 
responsável por uma parcela significativa da 
contribuição antrópica ao crescente aumento 
de temperatura da superfície terrestre. Ainda 
que a emissão de gases de efeito estufa seja a 
principal fonte de impacto do setor as mudanças 
climáticas, esta não é a única. Este artigo 
analisa o impacto da infraestrutura urbana do 
setor de transportes no aquecimento global 
desenvolvendo um estudo de caso da cidade 
do Rio de Janeiro. Paralelamente à análise 
dos impactos de sua infraestrutura, o estudo 
apresenta medidas mitigadoras como técnicas 
de geoengenharia e o planejamento urbano 
integrado ao sistema de transportes como 
formas de minimizar os impactos do setor de 
transportes nas mudanças climáticas.   

URBAN TRANSPORT INFRASTRUCTURE 
AND GLOBAL WARMING: A STUDY ABOUT 

MITIGATION POLICIES

ABSTRACT: The transport sector is 

responsible for a significant portion of the 
anthropic contribution to the rising temperature 
of the earth’s surface. While greenhouse gas 
emissions are the industry’s main source of 
climate change impact, it is not the only source. 
This paper analyzes the impact of urban 
transport infrastructure on global warming by 
developing a case study of the city of Rio de 
Janeiro. Parallel to the analysis of the impacts of 
its infrastructure, the study presents mitigating 
measures such as geoengineering techniques 
as ways to minimize the impacts of the transport 
sector on climate change.

1 | 	INTRODUÇÃO:  CIDADES   E   

AQUECIMENTO GLOBAL

As mudanças climáticas são um dos 
problemas ambientais mais complicados e 
desafiantes do nosso tempo. A importância 
das cidades como agentes impactantes 
no aquecimento global, já é amplamente 
reconhecida por toda comunidade acadêmica. 
Segundo o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, 2014c), parcela 
significativa das emissões de gases poluentes 
está ligada as cidades. O aumento maciço 
da população urbana irá implicar no aumento 
da demanda por infraestrutura, transporte e 
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energia, que são importantes vetores de emissões de gases de efeito estufa (GEE). 
Desta forma, tal tendência de urbanização sugere que as áreas urbanas serão uma 
parte ainda mais importante das emissões globais. 

O IPCC (2014a) aponta dois fatores que dificultam a determinação da contribuição 
das cidades as mudanças climáticas: a complexidade de delimitar as emissões das 
fronteiras urbanas e rurais e a grande restrição de dados sobre as emissões urbanas 
de gases de efeito estufa. Somam-se a estes, segundo Dodman (2009), a ausência 
de uma métrica padrão para o desenvolvimento de inventários na escala de cidades, 
como ocorre no caso dos inventários nacionais. Desta forma, os inventários de 
emissões em diferentes cidades podem utilizar diferentes metodologias, diferentes 
fronteiras espaciais e funcionais além de incluir diferentes atividades. Essa falta de 
padrão provoca diferenças diretas em sua elaboração o que não permite a análise e 
comparação direta entre eles (HOORNWEG et al, 2011 e IPCC, 2014a). 

Dentre as atividades urbanas que mais contribuem para as emissões antrópicas 
de gases de efeito estufa, está o setor de transportes. Segundo o último relatório do 
IPCC (IPCC, 2014c), o setor de transporte é responsável por 27% da utilização final 
de energia global, das quais em torno de 70% são provenientes de combustíveis 
fósseis não renováveis, com alto nível de emissão de GEE. O relatório apontou 
também, que em 2010 o setor de transportes foi responsável pela emissão de 
6,7 GtCO2, dos quais 40% foi utilizado apenas no transporte urbano. Segundo o 
documento, as emissões de GEE do setor mais que duplicaram desde 1970 e a 
menos que haja uma grande mudança nos padrões do uso de energia, o consumo 
de energia do setor de transportes em 2030 será 80% maior do que atualmente.

Cada modal do setor de transporte apresenta uma intensidade energética 
específica. Isto é, alguns modais são mais intensivos em energia que outros. Segundo 
a Agencia Internacional de Energia (IEA, 2018) essa dependência de um único tipo 
de combustível, o derivado do petróleo, é uma particularidade negativa do setor de 
transporte. Segundo a autora, outros tipos de combustível que não os derivados 
de petróleo são os dutos, que usam o gás natural para acionar os compressores, 
e o transporte ferroviário e metroviário, que utiliza a eletricidade. Segundo o IPCC 
(2014b), mais de 53% do consumo de petróleo primário global em 2010 foi usado 
para atender 94% da demanda total de energia de transporte. Os restantes 6% 
foram supridos por outras fontes, como os biocombustíveis, eletricidade, gás natural 
e outros.

1.1	Infraestrutura de Transporte Urbana e o Aquecimento Global   

Os impactos do setor de transportes oriundos do elevado consumo de energia 
são atualmente amplamente discutidos pela literatura científica. No entanto, este 
trabalho mostra uma percepção diferenciada da contribuição do setor de transportes 
no aquecimento global: o impacto de sua infraestrutura urbana. A infraestrutura 
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urbana de transportes é caracterizada essencialmente pelo uso de materiais de 
superfícies escuras, como o concreto e o asfalto. O uso destas superfícies retém 
calor em forma de radiação solar, aquecendo a superfície terrestre e contribuindo 
para o aquecimento global.

A porção de radiação refletida por uma superfície é determinada pelo seu albedo. 
O albedo de uma superfície é caracterizado pela razão entre a radiação incidente e 
a radiação refletida. Portanto, quanto menor o albedo da superfície mais radiação 
ela retém e maior é o calor transmitido para o ambiente ao redor (Gartland, 2010). 
Desta forma, este estudo mostra que o uso de materiais escuros como concreto e 
asfalto nas vias e estacionamentos das cidades aumenta a retenção da radiação 
solar na superfície terrestre e consequentemente o calor na atmosfera terrestre. 
Apesar desta retenção de calor atualmente não ser caracterizada como de extrema 
importância, o crescente aumento das áreas urbanas traz a tal fato um sentido de 
alerta. Segundo IPCC (2014a), a estimativa é que a população urbana aumente em 
1 milhão de habitantes a cada 13 anos. Com esse crescimento, é de se esperar que 
tanto as emissões de GEE quanto o impacto proveniente da infraestrutura urbana se 
tornem cada vez mais significativos. 

Nesta linha, a tendência de crescimento urbano de 6 bilhões moradores em 
centros urbanos (ONU, 2014), resultaria na duplicação do espaço atualmente ocupado 
pelas cidades na superfície terrestre. Ainda que esta porcentagem pareça simbólica 
em relação ao todo, ressalta-se que os continentes ocupam 21% da superfície 
terrestre e isso inclui as áreas de rios, lagos, desertos, florestas, etc. Desta forma, 
o impacto da substituição de superfícies de áreas verdes para superfícies escuras, 
como telhados e a infraestrutura urbana de transportes (pavimentos) irá provocar um 
aumento na absorção de energia e consequentemente um desequilíbrio cada vez 
maior no balanço de radiação.

Como aponta Akbari et al (2007) as áreas urbanas são constituídas em sua 
maioria (60%) de área construída, onde os telhados representam em torno de 20-
25% e as vias e pavimentos correspondem, em média, por 40%. A tabela seguir 
apresenta alguns exemplos de ocupação das superfícies urbanas em algumas áreas 
metropolitanas dos EUA. Estas proporções deixam claro que o albedo das áreas 
urbanas é constituído principalmente de superfícies que possuem um baixo potencial 
de refletir a radiação recebida e, desta forma se caracterizam como espaços que 
retém maior quantidade de radiação. Tal fato é analisado também por Menon et al 
(2010) que afirma que a alteração da cobertura da superfície por materiais de baixo 
albedo provoca muitas vezes um balanço de radiação da área urbana diferentes 
daquelas ao seu redor.
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Área
Metropolitana

Vegetação Infraestrutura de 
transportes

(pavimentos)

Telhados Outros

Salt Lake City 33,3 36,4 21,9 8,5
Sacramento 20,3 44,5 19,7 15,4

Chicago 26,7 37,1 24,8 11,4
Houston 37,1 29,2 21,3 12,4

Tabela 1: Ocupação da área urbana em regiões metropolitanas - EUA
Fonte: Rose (2003) apud Akbari (2008)

Ainda que não haja, dentro do referencial teórico analisado, material específico 
relacionado exclusivamente ao impacto da infraestrutura de transportes, esta ocupa 
a maior parte da área construída das cidades (Akbari et al, 2007). Segundo o relatório 
da UN-Habitat, as porcentagens da área das cidades destinadas às vias urbanas 
variam conforme o nível de desenvolvimento das mesmas. Ou seja, cidades em 
países mais desenvolvidos tendem a ter maior área ocupada pela infraestrutura do 
setor de transportes quando comparadas a cidades em países em desenvolvimento. 

 No caso da cidade do Rio de Janeiro, como será apresentado no estudo de caso 
a porcentagem de vias urbanas é similar a aquelas dos países em desenvolvimento. 
Em contrapartida, em cidades como Paris e Tóquio, cidades desenvolvidas, as vias 
ocupam respectivamente 25% e 24% do espaço total das cidades. Um relatório 
publicado pela UN-Habitat (2013) analisa as áreas alocadas para vias em 100 cidades 
de países desenvolvidos (Europa, América do Norte e Oceania) e em desenvolvimento 
(África, Ásia e América Latina), ressalta-se alguns exemplos de cidades de países 
desenvolvidos como Barcelona - 33%, Toronto- 29%, Bruxelas - 26%, e países em 
desenvolvimento como Guatemala- 13%, Jakarta- 9,5%, Singapura - 22%.

2 | 	ESTUDO DE CASO DO IMPACTO DA INFRAESTRUTURA URBANA DE 

TRANSPORTES NO RIO DE JANEIRO

A participação da infraestrutura urbana de transportes na contribuição antrópica 
do aquecimento global foi calculada partindo da premissa de que o equilíbrio do 
sistema climático é baseado no equilíbrio entre a radiação solar que entra na 
superfície terrestre e a radiação refletida de volta para a atmosfera. Desta forma, 
quaisquer fatores que interfiram nesse equilíbrio contribuem para o aquecimento, 
se aumentarem a quantidade de radiação retida na superfície terrestre ou para o 
esfriamento, caso contrário. 

Para identificar o impacto da infraestrutura urbana de transportes da cidade do 
Rio de Janeiro no aquecimento global, foi realizado um estudo de caso calculou o 
total de radiação solar absorvida por estas superfícies. Cabe mencionar, que esta 
pesquisa considerou apenas as áreas de vias urbanas na avaliação do impacto. A 
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metodologia usada foi dividia em três partes principais, que são aqui apresentadas 
separadamente. A primeira delas foi o uso do Sistema de Informações Geográficas 
(SIG) para calcular as áreas de vias totais na cidade do Rio de Janeiro. A segunda 
parte foi baseada na revisão da literatura para calcular a radiação solar absorvida 
pela superfície asfáltica. A terceira parte foi baseada nas informações adquiridas de 
área total de vias urbanas e da radiação absorvida por estas superfícies. 

Etapa 1: 
Os dados geográficos utilizados neste estudo foram disponibilizados pelo 

Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos (IPP) e foram trabalhados no 
software ArcGIS 10.2. Estes dados foram as ortofotos (fotos corrigidas de todas 
as deformações presentes nas fotografias aéreas) da cidade do Rio de Janeiro 
do ano de 2015 e o mapeamento das áreas quadras para a mesma localização. A 
sobreposição destas duas informações neste software permitiu a análise do sistema 
viário na cidade, garantindo um alto grau de confiabilidade sobre o cálculo total da 
área ocupada por vias na cidade. 

O mapeamento das áreas de quadras da cidade do Rio de Janeiro foi realizado 
pela primeira vez em 1997 e atualizado para algumas regiões do município nos 
anos 2000 e 20131. Ao identificar somente as quadras urbanas em relação a área 
total do município, esse mapeamento identificou por exclusão, as áreas de via na 
cidade. Ou seja, apesar de algumas aproximações como canteiros centrais, dentre 
as áreas não mapeadas a maioria expressiva é ocupada por áreas de vias destinadas 
principalmente ao transporte motorizado. A figura a seguir apresenta espacialmente 
o mapeamento das áreas de quadra, partindo de uma apresentação geral da cidade 
do Rio de Janeiro para um enfoque em uma zona específica. A figura em seguida, 
apresenta um enfoque mais detalhado, identificando as vias na imagem superior e 
as áreas de quadra na imagem inferior.

1 Este estudo considerou os mapeamentos do uso do solo realizados até o ano de 2016, quando foi 
desenvolvido.
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Figura 1: Identificação das áreas de vias na cidade do Rio de Janeiro – Enfoque abrangente 
Fonte: Elaboração das autoras com base em Armazém de Dados IPP

Figura 2: Identificação das áreas de vias na cidade do Rio de Janeiro – Enfoque localizado
Fonte: Elaboração das autoras com base em Armazém de Dados IPP 
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Conforme apresentado a área de quadra total utilizada neste estudo de caso 
considera informações de três anos distintos (1997, 2000 e 2013). Para que fosse 
possível utilizar as informações dos mapeamentos mais atualizadas sempre, foram 
realizados três procedimentos no software ArcGis. Primeiro foi utilizada a ferramenta 
Erase, para identificar as áreas que não atualizaram o mapeamento em 2013. Em 
seguida, a ferramenta Merge, para unificar as informações das áreas de quadras dos 
anos de 1997/2000 e 2013. Por fim, a ferramenta Erase foi novamente aplicada para 
identificar a área de via total a partir do mapeamento unificado das áreas de quadra 
dos anos 1997/2000 e 2013. Todos os três procedimentos foram repetidos sete 
vezes, onde os resultados apresentados foram sempre os mesmos, o que garantiu a 
confiabilidade do resultado aqui apresentado.

O resultado apontou que as vias ocupam um total de 113 km² da cidade do 
Rio de Janeiro. Tal valor corresponde a aproximadamente 9,3% do território total, 
número menor do que a média dos países em desenvolvimento. Neste momento, é 
importante considerar as características geográficas da cidade diversos acidentes 
geográficos como maciços, baias, restingas, etc. Desta forma, foi identificado a 
partir da analise do mapeamento de uso do solo na cidade que no município do Rio 
de Janeiro aproximadamente 640 km² da cidade do Rio de Janeiro são áreas não 
urbanizadas, enquanto a área urbanizada é de aproximadamente de 580 km².

Portanto, ao considerar apenas a área construída da cidade, a área destinada 
a vias ocupa um percentual de aproximadamente 19,4% do total. Isto é, dos 580 km² 
de área urbanizada na cidade, 113 km² são destinados a vias urbanas. Resultado 
similar ao esperado a partir do relatório da UN- HABITAT (2013).

Etapa 2: A etapa seguinte consistiu em calcular a radiação solar absorvida pelas 
vias da cidade do Rio de Janeiro. Este cálculo foi baseado no potencial de albedo 
das superfícies de concreto e asfalto. Cabe aqui lembrar, que o albedo é o resultado 
da razão entre a radiação refletida e a radiação incidente, como mostra a equação 
1 (Callegare et al, 2016). Nesta mesma linha, D’Angiolella et al (2001) aponta que a 
radiação absorvida por um material pode ser calculada conforme mostra a equação 
2 a seguir, onde Qa é Radiação absorvida e r é o albedo da superfície.

Equação 1: Equação do Albedo e Fatores Envolvidos
A = Rr/Ri
A: Albedo	 Rr: Radiação refletida	 Ri: Radiação incidente
Fonte: Callegare et al, (2016)

Equação 2: Radiação absorvida por uma determinada superfície
Qa = Incidência Solar (1 – r)
Fonte: D’Angiolella et al (2001)

Sendo assim, para calcular a radiação absorvida pela superfície de via no Rio de 
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Janeiro, foram necessárias duas informações principais: a radiação solar incidente e 
o potencial de albedo da superfície das vias.

 
A radiação solar incidente na superfície terrestre é determinada por diversos 

fatores relacionados a condições atmosféricas e a características como a latitude 
do local e a posição no tempo (hora do dia e do ano) (Pereira et al, 2006). No caso 
das condições atmosféricas, destaca-se a participação da atmosfera, que absorve 
parte da radiação recebida e das nuvens e aerossóis que ao contrário refletem parte 
desta radiação. Desta forma, ainda que a incidência de radiação global média seja 
de aproximadamente 342 W/m², apenas aproximadamente 198 W/m² atingem a 
superfície terrestre (IPCC, 2007).

Atualmente, diversos estudos já analisam a incidência de radiação solar no 
Brasil, como é o caso do Atlas Solarimétrico do Brasil (Tiba, 2000) e o Atlas Brasileiro 
de Energia Solar (Pereira et al, 2006). Estes estudos apresentam o cálculo específico 
da radiação solar incidente no país em todos seus estados, em diferentes épocas do 
ano. A partir destes estudos, considerou-se que a incidência de radiação solar média 
na cidade do Rio de Janeiro é de 215 W/m². Cabe aqui mencionar, que estes estudos 
têm como principal objetivo a análise do potencial de energia solar do território, e por 
isso apresentam a incidência de radiação medida em unidade de energia (Wh/m²), 
diferente da unidade utilizada pelo IPCC para assuntos relacionados ao aquecimento 
global (W/m²).

Radiação solar global diária - média anual -Rio de Janeiro

Atlas Solarimétrico (CRESEB, 2000) 5160 Wh/m²
Aneel (2002) 5100 a 5300 Wh/m²
Atlas Brasileiro de Energia Solar (2006) 5250 Wh/m²

Tabela 2: Valores médios de radiação solar no Estado do Rio de Janeiro
Fonte: Elaboração das autoras com base nos estudos apresentados

Em relação a outra variável, o albedo da superfície pode-se dizer que a Terra 
é capaz de refletir em média 30% da radiação solar que ela recebe. Ou seja, o 
albedo do planeta terra e de 30%. Ainda que a maior parte deste potencial esteja 
relacionado ao albedo das nuvens, controlar o albedo da superfície terrestre é de 
extrema importância para o controle da temperatura global. Isto porque, como o 
IPCC (2007) aponta, uma diminuição de 1% no albedo planetário é equivalente a 
dobrar a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, e poderia aumentar a 
temperatura da superfície em até 1ºC. Ressalta-se novamente que albedo das áreas 
urbanas é baixo, principalmente quando comparado, por exemplo, ao potencial de 
reflexão de gramados/ áreas rurais (Angelini et al, 2015). Segundo Alves e Vecchia 
(2012) estes valores variam de 14-18 e 15-30 respectivamente. 
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Neste estudo, o potencial de reflexão considerado para a superfície asfáltica 
foi de 15%, uma media dos valores apontados na literatura sobre o tema (Cueto et 
al, 2015; Oke,1987; Kruger, 2016). Isto porque, ao considerar os diferentes fatores 
que influenciam o albedo de uma superfície para determinar o albedo específico 
da cidade do Rio de Janeiro seriam necessárias aplicações que não abrangem o 
escopo deste trabalho. Não foi encontrado também na literatura científica nenhum 
estudo que reportasse tal valor. 

Os resultados das variáveis necessárias para o cálculo do impacto da 
infraestrutura urbana de transporte usadas neste estudo de caso estão apresentados 
na tabela 3. Em seguida, são apresentadas as equações que originaram os cálculos 
que serão aqui apresentados. Cabe mencionar que o albedo da superfície asfáltica e 
a incidência de radiação solar no Rio de Janeiro são valores aproximados baseados 
nas referências apresentadas anteriormente. 

Absorção de radiação por uma superfície
(A):

Incidência Solar (1 – r)

Incidência solar no Rio de Janeiro (i): 215 W/m²
Albedo superfície asfáltica (r): 0,15
Área de via da cidade do Rio de Janeiro
(T):

113 km²

Tabela 3: Elementos para o cálculo de absorção das vias urbanas na cidade do Rio de Janeiro
Fonte: Elaboração das autoras com base nos estudos apresentados

Equação 1: Equação da absorção de radiação solar pela superfície asfál-
tica no município do Rio de Janeiro
A = (1 - r), ou seja:
Aa = 215 (1-0,15)

Equação 2: Equação da absorção de radiação solar total pela superfície 
asfáltica no município do Rio de Janeiro
A= (1-r)*T, ou seja:

At asfáltica = 215 (1-0,15)* 113x106

Assim, tem-se que a radiação solar absorvida pela superfície de via no Rio de 
Janeiro é de aproximadamente 183 W/m². Isto significa dizer, que dos 215 W/m² 
de radiação solar recebida esta superfície reflete apenas 32 W/m². Ao realizar os 
cálculos com base na área de vias total na cidade, conclui-se que estas superfícies 
absorvem um total de 20.701MW/m². Isto é, dos 24.321 MW/m² de radiação solar 
que as vias urbanas cariocas recebem, elas refletem apenas em torno de 3.620 MW/
m².
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3 | 	POLÍTICAS DE MITIGAÇÃO AO IMPACTO DA INFRAESTRUTURA URBANA 

DO SETOR DE TRANSPORTES NO AQUECIMENTO GLOBAL 

As políticas de mitigação da infraestrutura de transportes urbana que aqui são 
apresentadas abordam o impacto desta no aquecimento global a partir da diminuição 
do potencial de reflexão provocado por seus principais materiais, o asfalto e o 
concreto.

As medidas de aumento do potencial de reflexão dos materiais urbanos, 
entre eles o concreto e o asfalto, são classificadas como medidas técnicas de 
gerenciamento da radiação solar, dentro de um conjunto de práticas de combate as 
mudanças climáticas, chamado de geoengenharia. Segundo Scheneider (1996), a 
geoengenharia é a manipulação intencional e em larga escala do meio ambiente que 
tem como objetivo a redução das mudanças climáticas antropogênicas indesejadas. 
Ou seja, a geoengenharia busca reverter alguns aspectos das mudanças climáticas 
provocados pelo homem através de esquemas de modificação intencional do clima 
(Martins, 2009).

Um exemplo de medidas de geoengenharia são as técnicas de gerenciamento 
da radiação solar (SRM, sigla em inglês) baseadas em modificações na superfície, 
na troposfera, na atmosfera e no espaço. Considerando o objetivo deste trabalho, 
os métodos apresentados são focados nas modificações na superfície terrestre 
construída. A tabela a seguir apresenta algumas medidas de geoengenharia 
propostas por diferentes estudos que, ainda que em sua maioria apresentem medidas 
e resultados referentes à infraestrutura urbana em geral, ressalta-se novamente a 
grande parcela das cidades ocupadas por vias e pavimentos evidenciada na seção 
anterior.
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Tabela 4: Estudos sobre políticas de mitigação ao impacto da infraestrutura urbana no 
aquecimento global

Fonte: Elaboração das autoras com base nos autores citados

Um caminho interessante para aumentar o potencial de reflexão de radiação 
das áreas urbanas é a construção das chamadas infraestruturas verdes. Segundo 
a EPA (2018) a infraestrutura verde usa vegetação, solos e processos naturais 
para criar ambientes urbanos mais sustentáveis podendo variar em escala como 
projetos locais – jardins e telhados verdes – ate regionais – como conservação de 
parques. Adicionalmente, a infraestrutura verde proporciona as cidades um potencial 
significativo de adaptação as mudanças climáticas podendo minimizar, por exemplo, 
o risco de enchentes através do melhor escoamento das aguas pluviais e o aumento 
da temperatura local, caracterizado pelas ilhas de calor (UK, 2010; Jones, 2014; 
Matthews et. Al, 2019) 
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As mudanças climáticas são uma realidade. O aquecimento global é um dos 
efeitos destas mudanças, caracterizado pelo aumento nas temperaturas médias da 
superfície terrestre ocasionado pelo desequilíbrio no balanço de radiação (IPCC, 
2007). Os impactos deste aquecimento são em parte, ainda desconhecidos, devido 
principalmente a grande complexidade do sistema climático. Ressalta-se aqui a grande 
participação do setor de transportes urbano, responsável por aproximadamente 1/3 
da utilização final da energia global, das quais 71% são provenientes de combustíveis 
fósseis não renováveis, com alto nível de emissão de GEE (IEA, 2008).

O impacto das cidades no aquecimento global atualmente está sendo discutido 
também sobre uma nova perspectiva, a de sua infraestrutura urbana. Materiais 
urbanos comuns possuem um baixo albedo, isto é, uma baixa capacidade de refletir 
a radiação solar incidente. Tem-se que as áreas urbanas refletem, em média, 14-
18% da radiação incidente, enquanto o albedo médio terrestre é de 30%. Ou seja, 
os centros urbanos retêm uma porção maior de radiação solar do que a média 
global. A radiação solar retida na superfície é transformada em calor, o que provoca 
o aquecimento das temperaturas na superfície terrestre.

Com base no referencial teórico apresentado e discutido assim como no estudo 
de caso realizado, este trabalho mostrou uma perspectiva mais ampla do impacto 
do setor de transportes nas mudanças climáticas através de como as superfícies 
urbanas da infraestrutura de transportes influenciam o balanço de radiação do sistema 
climático. No tocante as limitações deste trabalho, destaca-se inicialmente que ele 
não aborda os impactos ambientais oriundos da elaboração da sua infraestrutura 
propriamente dita. Isto é, não contabiliza, por exemplo, os impactos da matéria 
prima utilizada, do consumo de água e energia, as emissões de CO2 relacionadas 
ao processo produtivo e a produção de resíduos.

Este trabalho também apresentou limitações relacionadas ao cálculo dos 
benefícios proporcionados pelas medidas de mitigação oriundas da alteração dos 
materiais urbanos. Apesar de apontar o benefício significativo destas práticas de 
mitigação na literatura científica sobre o tema, o estudo não consegue contabilizar este 
benefício em temperatura. Desta forma, percebe-se uma dificuldade de quantificar 
estes melhoramentos em uma linguagem usual, capaz de facilitar o entendimento 
quando comparado a outras práticas de mitigação.

Por fim, o trabalho mostrou que o impacto do setor de transportes no aquecimento 
global é maior do que aquele contabilizado principalmente através do consumo de 
energia e das emissões de gases de efeito estufa.

Ao destacar que este impacto tende a se tornar cada vez mais significativo ao 
considerar o crescimento dos centros urbanos, o trabalho destaca a necessidade 
de a comunidade acadêmica aprofundar o conhecimento acerca do impacto da 
infraestrutura urbana no aquecimento global assim como das suas possíveis 
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alternativas de mitigação.
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